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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : DANIEL DE SOUZA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. WRIT IMPETRADO CONTRA O 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO LIMINAR NA ORIGEM. SÚMULA N. 
691/STF. SUPERVENIENTE JULGAMENTO DO MÉRITO. DECISÃO 
TERMINATIVA QUE DESAFIA IMPUGNAÇÃO PRÓPRIA. 
PREJUDICIALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O julgamento superveniente, na origem, do mérito do habeas 
corpus impetrado prejudica a análise do writ que se insurgia, nesta 
Corte Superior de Justiça, contra a decisão liminar de 
Desembargador. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. WRIT IMPETRADO CONTRA O 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO LIMINAR NA ORIGEM. SÚMULA N. 
691/STF. SUPERVENIENTE JULGAMENTO DO MÉRITO. DECISÃO 
TERMINATIVA QUE DESAFIA IMPUGNAÇÃO PRÓPRIA. 
PREJUDICIALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O julgamento superveniente, na origem, do mérito do habeas 
corpus impetrado prejudica a análise do writ que se insurgia, nesta 
Corte Superior de Justiça, contra a decisão liminar de 
Desembargador. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal.
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL DE SOUZA DOS 

SANTOS contra decisão de minha lavra, em que julguei prejudicado o agravo 

antes interposto (fls. 212-213).

O agravante argumenta, em síntese, que (fl. 222)
 
é possível o enfrentamento da matéria de fundo do writ por parte do 
Superior Tribunal de Justiça, superando-se a restrição sumulada pelo 
Pretório Excelso, mesmo tendo ocorrido julgamento definitivo pelo 
Tribunal local do habeas corpus lá impetrado; até porque este se deu 
em sentido oposto ao pleito constante da impetração.
 
Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela 

submissão do feito ao Órgão Colegiado a fim de que se dê prosseguimento ao 
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habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.

A despeito da existência de alguns julgados em sentido contrário, a 

orientação majoritária da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça é no 

sentido de que o superveniente julgamento, na origem, do mérito do habeas 

corpus lá impetrado prejudica a análise do writ que se insurgia nesta Corte 

Superior contra decisão liminar de Desembargador.

Confiram-se, por oportuno, os seguintes precedentes:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE A IMPETRAÇÃO. SÚMULA 691/STF. 
JULGAMENTO POSTERIOR DO MÉRITO DA IMPETRAÇÃO PELA 
CORTE LOCAL. PEDIDO PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto por Nicoly Silva dos 
Santos contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus no 
Superior Tribunal de Justiça. A agravante alega a inaplicação 
injustificada da redutora prevista no § 4º, art. 33, da Lei nº 
11.343/06, considerando sua primariedade, bons antecedentes, 
menoridade relativa e não participação em organização criminosa.
Requer reconsideração da decisão ou apreciação pelo Colegiado da 
Quinta Turma.
II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em 
saber se a decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus deve 
ser reconsiderada ou apreciada pelo Colegiado, considerando a 
superveniência do julgamento do mérito pelo tribunal de origem.
III. Razões de decidir 3. A superveniência do julgamento do 
mérito do habeas corpus originário pelo tribunal a quo torna 
prejudicada a análise do writ impetrado no STJ.
4. A substituição do ato apontado como coator e a alteração 
substancial da situação fático-jurídica do agravante resultam na 
perda de objeto do recurso.
IV. Dispositivo e tese 5. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 
873.054/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 23/09/2024, DJe de 25/09/2024; grifamos).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LIMINAR, 
CONFIRMADA NO MÉRITO, PARA AFASTAR O ART. 482, I, "E", DO 
CPP. RECLAMAÇÃO. CASSAÇÃO DO ACÓRDÃO. DESCABIMENTO DE 
REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE REAVALIA A LIMINAR. 
SÚMULA N. 691 DO STF. SUPERVENIÊNCIA DE ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PREJUDICIALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
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NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS JULGADO PREJUDICADO.
(...)
4. Além disso, na hipótese de habeas corpus contra liminar de 
Desembargador, é correta a declaração de prejudicialidade do 
pedido de superação da Súmula n. 691 do STF se sobrevém o 
julgamento de mérito da impetração requerida ao Tribunal de 
Justiça. O acórdão denegatório da ordem desafia impugnação 
própria, não sendo mais necessária a subversão à regular 
ordem de competências. Precedentes.
6. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus declarado 
prejudicado (AgRg no HC n. 737.749/MG, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/08/2023, DJe de 
17/08/2023; grifamos).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
ROUBO TRIPLAMENTE MAJORADO. EXTORSÃO. IMPETRAÇÃO 
DIRIGIDA CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR 
QUE INDEFERIU O PEDIDO LIMINAR NA ORIGEM. SÚMULA N. 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
PATENTE. SUPERVENIÊNCIA DE JULGAMENTO DE MÉRITO DO WRIT 
ORIGINÁRIO PELO TRIBUNAL A QUO. AGRAVO PREJUDICADO.
(...)
2. Anoto que "[s]e a decisão liminar de Desembargador, 
originariamente impugnada nestes autos, já foi substituída por 
decisão terminativa de segundo grau, é forçoso reconhecer a 
perda superveniente de objeto do habeas corpus e do agravo 
regimental que buscavam a superação da Súmula n. 691 do 
STF" (AgRg no HC 447.377/RJ, relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 28/08/2018).
3. Agravo regimental prejudicado (AgRg no HC n. 803.709/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/05/2023, 
DJe de 26/05/2023; grifamos).
 
E no âmbito do Supremo Tribunal Federal:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. DOSIMETRIA. MINORANTE DO ART. 
33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. REGIME PRISIONAL. RATIO DA 
SÚMULA 691/STF. INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA OU 
ILEGALIDADE MANIFESTA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO DE MÉRITO DO WRIT 
IMPETRADO NA CORTE ESTADUAL. PERDA DE OBJETO. 1. Ato 
coator parametrizado com a jurisprudência desta Suprema Corte no 
sentido de que incabível habeas corpus impetrado contra 
indeferimento de liminar em outro writ, salvo no caso de manifesta 
ilegalidade ou teratologia. Ratio da Súmula 691/STF. 2. Inviável o 
exame de teses defensivas não analisadas pelo Superior Tribunal de 
Justiça, sob pena de indevida supressão de instância. Precedentes. 3. 
A superveniência do julgamento do mérito do habeas corpus 
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impetrado no Tribunal de segundo grau prejudica a análise da 
impetração. Precedentes. 4. Agravo regimental conhecido e não 
provido (HC n. 215.017/SP AgR, relatora Ministra Rosa Weber, 
Primeira Turma, julgado em 06/06/2022, DJe de 09/06/2022; 
grifamos).
 
HABEAS CORPUS CONTRA INDEFERIMENTO MONOCRÁTICO DE 
PEDIDO DE LIMINAR. SUPERVENIENTE JULGAMENTO DE MÉRITO DA 
IMPETRAÇÃO NO TRIBUNAL A QUO. PREJUDICIALIDADE. 1. 
Superveniente julgamento de mérito de Habeas Corpus, 
impetrado perante o Tribunal a quo, prejudica o exame da 
impetração. 2. Habeas corpus prejudicado (HC n. 152.375/BA, 
relator Ministro Marco Aurélio, relator p/ acórdão Ministro Alexandre 
de Moraes, julgado em 14/05/2019, DJe de 04/06/2019; grifamos).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AgRg no HC 929.972 / ES
Número Registro: 2024/0262183-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00025553220228080030 25553220228080030 50080846620248080000

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg no AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : DANIEL DE SOUZA DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : ALCEBIADES DA CONCEICAO DOS SANTOS
CORRÉU : MARIO MONTEIRO DE JESUS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL DE SOUZA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2024 
a 27/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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